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em que:

CF = classificação final (até 20 valores);
EP = experiência profissional (até 20 pontos);
NCE = nota final do curso de especialização (até 20 pontos);
FC = formação contínua (até 20 pontos);
OER = outras experiências relevantes (até 20 pontos).

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração desta
Maternidade e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas de
expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
dentro do referido prazo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;
d) As funções que exerce, a instituição ou serviço onde trabalha

e o quadro a que está vinculado;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão considerados
se devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Comprovativo do curso de Enfermagem Geral ou equivalente
legal, devidamente registado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

previstas no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros que habilita para a prestação de cuidados na área
da especialização a concurso;

e) Declaração passada pelo serviço a que se encontra vinculado,
comprovativa da existência e da natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a avaliação de desempenho
referente ao último triénio;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos enumerados no n.o 7.1 do pre-
sente aviso desde que no requerimento do pedido de admissão ao
concurso declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal desta
Maternidade.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Filomena Passos Teixeira Cardoso, enfer-
meira-directora da Maternidade de Júlio Dinis (MJD).

Vogais efectivas:

Maria Margarida Silveira Nunes de Sousa, enfermeira-chefe
da MJD.

Ana Maria Pinto Marques Rodrigues Paula, enfermeira
especialista em enfermagem de saúde materna e obsté-
trica da MJD.

Vogais suplentes:

Maria Palmira Guimarães Pereira Sá, enfermeira especia-
lista em enfermagem de saúde materna e obstétrica da
MJD.

Olívia Maria Oliveira Pinto, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica da MJD.

14.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

25 de Julho de 2005. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 7260/2005 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de radiologia de 2.a classe, publicado pelo aviso
n.o 11 584/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 256, de 6 de Novembro de 2002. — Torna-se público que Lénis
Fátima Julião Carvalho e Luís Manuel Valgôde Rodrigues de Almeida,
candidatos classificados em 1.o e 2.o lugares no concurso em referência,
são abatidos à lista de classificação final homologada por deliberação
do conselho de administração de 14 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 64.o, alínea c), do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

28 de Julho de 2005. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Maria Abrantes Mendes Abrantes.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 7261/2005 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de assistente hospitalar de medicina interna. —
1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do regulamento dos concursos de provimento dos
lugares de assistente da carreira médica hospitalar aprovado pela Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, por deliberação do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Centro de
29 de Abril de 2005, faz-se público que se encontra aberto concurso
interno geral para o provimento de um lugar de assistente de medicina
interna, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1/98, de 5 de Janeiro, com rec-
tificação da Portaria n.o 506/99, de 16 de Julho.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos de admissão, e já vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga referida
e para as que ocorrerem no prazo de validade do concurso.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao

exercício da função e ter cumpridas as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — É requisito especial possuir o grau de assistente da área pro-
fissional a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data de publicação deste

aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante re-

querimento dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital Distrital de Águeda e entregue no Serviço de Recursos
Humanos, pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde ao qual
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos constituem infracção disciplinar.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.
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7.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 podem
ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência, emitida
pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam vinculados.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a), b) e c) do
número anterior implica a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção utilizado é a apreciação do curriculum
vitae nas condições referidas na secção VI do regulamento aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — A constituição do respectivo júri é a seguinte:
Presidente — Dr. Pedro Miguel Guerra Ribeiro, chefe de ser-

viço de medicina interna do Hospital Distrital de Águeda.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Júlia Lopes Oliveira, assistente hospitalar
de medicina interna do Hospital Distrital de Águeda.

2.o Dr. Paulo Manuel Graça Ferreira, assistente hospitalar
de medicina interna do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais suplentes:
1.o Dr. Alberto Dinis Brandão Azevedo Pereira Pinto, assis-

tente hospitalar de medicina interna do Hospital Distrital
de Águeda.

2.o Prof. Doutor Manuel Teixeira Veríssimo, chefe de ser-
viço dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

11 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Recursos Humanos do Hospital Distrital de
Águeda e enviada aos candidatos através de ofício registado com
aviso de recepção.

13 — A lista de classificação final será publicada na 2.a série do
Diário da República.

25 de Julho de 2005. — A Vogal Executiva, Ana Isabel Torrão Estima
Breda Marques.

Hospital do Litoral Alentejano

Aviso n.o 7262/2005 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e, nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação da comissão instaladora de 2 de Junho de 2005
e na sequência de prévia autorização da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo em 13 de Maio de 2005, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para preenchimento de
uma vaga de assistente de medicina física de reabilitação da carreira
médica hospitalar do mapa de pessoal deste Hospital, aprovado pelo
despacho n.o 14 649/2004 (2.a série), de 2 de Junho, do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 22 de Julho de 2004.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento da mesma.

3 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes
na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital, mas também noutras instituições com as quais o estabe-
lecimento venha a ter acordo ou protocolo de colaboração, nos termos
do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções publicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil físico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina física e reabilitação
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Hos-
pital do Litoral Alentejano, Monte do Gilbardinho, 7540-230 Santiago
do Cacém, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores da fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerimento (nome, naturalidade e número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da respectiva área profissional ou da sua equiparação;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o despacho na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital.

12 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de medi-
cina física e reabilitação, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Graça Torres Águas Martinho Lopes,
chefe de serviço de medicina física e reabilitação do Hospital
de São Bernardo, S. A.

1.o vogal efectivo — Dr.a Ana Luísa Andrade Borges, assistente
de medicina física e reabilitação do Hospital do Litoral
Alentejano.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Regina Martins Esteves Leal
Rodrigues Carvalho, assistente graduada de medicina física
e reabilitação do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo —
Peniche.

1.o vogal suplente — Dr. Hélder Mestre Guerreiro, assistente
hospitalar de medicina física e reabilitação do Hospital de
São Bernardo, S. A.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Fernanda Seita Filipe, assistente
hospitalar de medicina física e reabilitação do Hospital de
Curry Cabral.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

20 de Julho de 2005. — O Vogal da Comissão Instaladora, Varandas
de Sousa.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 7263/2005 (2.a série). — Faz-se público, nos termos
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
que a lista de antiguidade, com referência a 31 de Dezembro de
2004, respeitante ao pessoal do quadro deste Hospital se encontra


